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ESTADO DF, SERGIPE

cÂnrnnl NIUNICTPAL DE MURIBECA

CONTRATO no 06/2O2O

coNTRATo DE FRÉsraçÀo DE sERvrços euE
ENIRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CAMÀRA
MUNICIPAL DE MURIBECA, E, DO OUTRO, A
EMPRESÀ CAPACIT MÀIS L|DL DECORRENTE DA
INEXIGIBILIDADE DE LICÍTAçAO NO 04/2O2O.

I CÂUAnA MUNICIPAL DE MURIBECA, inscrita no CNPJ sob no 32.894.42010001-55,
situada na Praça Getúlio Vargas, s/n, 10 andar, nesta Cidade de Muribeca, Estado de
Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu
Presidente, o Sr. Edimario dos Anjos Santos Souza, e a Empresa CAPACIT MAIS
LTDA inscrita no CNPJ 35,9A9,240/OOO1-45, com sede e domicílio a Av. lorge Amado,
no 1565, Sala 04 e 06, lardins, CEP 49.025-330 na cidade de Aracaju, Estado de
Sergipe, representada pela Administradora, a Sra. Maria Eloar Santos Jesus,
doravante denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente
Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas
na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e
cond ições seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBTETO (art.55. inciso L da Lei no 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto é a realização de 01 (uma) inscrição de servidor
desta Casa Legislativa no Seminário Interestadual de Agentes Públicos e Políticos, que
ocorrerá no período de 28 de Fevereiro a 02 de março de 2020 em Paulo Afonso/BA, de
acordo com as especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação e seus anexos, e
panfleto do evento, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo
com o art. 55, XI da Lei no.8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso II, da Lei nO
8.666/93),
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de
I'4uribeca, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma
de execução indireta mediante empreitada por preço global.

ctÁusuta tencErRl - oo pntco, oas coltorcÕEs oe paeluento íart. ss.
inciso III. da Lei no 8.666/93).
O valor da taxa de inscrição será de R$ 700,00 (setecentos reais) por pessoa, perfazendo
o presente Contrato um valor total estimado de R$ 700,00 (setecentos reais).
§1o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 15
(quinze) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada
pelo setor responsável pelo recebimento da Prestação de Serviços.
§2o - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regulariciade para com as Fazendas Federal, Estadual
e l.4unicipal, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT.
§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§50 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.
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§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -

INPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente,
decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciá rios, administração, tributos, emolumentos e contribuições de
q ua lquer natureza.
§8o - Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22
e § 3o do arligo 24 da Lei no. 8.906/94.

cLÁusuLA oUARTA - DA VrGÊNCrA (Art. 55, inciso IV, da Lei no a.666/93)
Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sendo sua execução realizada no período de 28 de fevereiro a 02 de março, na
cidade de Paulo Afonso/BA.

cLÁusuLA ourNTA - DA ExEcucÃo Dos sERvrcos íArt. 55, inciso rv, da Lei no
a.666/93)
Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, nos locais qu" t" fu
fizerenr necessários, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73,
l, a e b, da Lei no. e.666/93.

cLÁusuLA sExrA - DorAcÃo oRCAMENTÁRrA (art. 55, inciso v. da Lei n. o

8,666/93),
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da
Câmara Municipal de Muribeca, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:

> UO: 01000 - Câmara Municipal de Muribeca
> Dotação: 2001 - l4anutenção dos Serviços da Câmara
)- Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. lurídica
> Fonte de Recursos: 10010000

cúUsULA SÉTIMA - Do DIREITo E RESPONSABILIDADE DAS PARTES íaTt, 55.
inciso VII e XIIL da Lei no 8.666/93).
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

> Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste
instrumento e na forma exigida para sua execução.
); Poderá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando
dar cumprimento a pratica dos atos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao
su bsta belecimento, a quem julgar conveniente, dos poderes que lhe forem
outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instrumento.
> Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente
pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
> Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fornecer
em tempo hábil ao CONTRATADO todas as informações e documentos necessários
ao fiel desempenho do presente Contrato.
> Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais,
essas ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável
pelas consequências do não pagamento das mesmas nas épocas devidas.
> Se as questões exigirem serviços fora do Estado, correrão sempre por conta da
contratante, quando necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação
do CONTRATADO.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55. iNCiSO VII, dA LEi NO

8.666/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar ao Contratado as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cenro) por dia, até o máxirro de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no
fornecimento;
IItr - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V * declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

cLÁusuLA NoNA - DA RESCTSÃO (art. 55, inciso Vrrr. da Lei no 8.666/93).
Independente mente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos aÊigos 77 e 78, W
na forma do artigo 79, da Lei no. 8.666/93.
§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
administrativa, a luízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou
interpelação j ud icia l.

§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal
decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79
da Lei no. 8.666/93 e alterações.

cLÁUsuLA DÉCIMA - Dos DIREIToS Do CoNTRATANTE NO CISO DE RESCISÃO
íArt.55, inciso IX. da Lei no 8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no
artigo 80 da Lei no. 8.666/93.

cr-Áusur-l oÉcrul pnruernl - ol lecrslacÃo nplrcÁvel À execucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XIL da Lei no 8.666/93),
O presente Contrato fundamenta-se :

I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que. simultaneamente:
. constam do Processo Administrativo que a originou;
. não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
Iv - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários,
em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na
ocasião, Termo Aditivo.

clÁusuLA pÉcrMA SEGUNDA - pAs ALTERACÕES (Art. 65. Lêi no a.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
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§lo - o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os
ao éscimos e supressões que sê fizerem necessários, até o l:mite lágar previsto no art.
65, §1ô da Lei no. 8-666/93, carculado sobíe o varor iniciar atualizado ão 

"tnruto. 
- -

§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o llmite estabel€cido nesta
condição, salvo as supressões resultarrtês de acordo celebrados entre as pa.tes,- Ce
acordo coÍn o art. 6§, §2o, II da lei no. 8,666.193.

çú],§gLâ "DÉ§IilÂ ]ERCEIRA - Do ÂCoiIPANHAHENTo E DA FtscAllzÂcÃo
íAÉ. 67, Lei no 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 9.666/93, ficôrá designado servrdôr
noÍneado em Poüaria específica apensa a este ,nstrurnento contratuà|, para acompanhar
e frscalizar execuçãô do presente Contrato.
§lo - -A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conFormidade daexecuso do contrâto com as normas especificadas, sê os procedimentos são adequados
para garântir a gualidade desejadâ.
§2o - A ação da fiscarização não exonera a contÍatada de suas íêsponsabiridades
contratuais.

cúusuLÂ DÉcrMA ouÂRTA - po FoRo
As.partes contratantes elegem o Foro da Cidade dê Muribeca, Estado dê Seçipe, como
unrco compêtente pa:-a dtnmir as questões que porventura surgirem na execução dopresente Contrato. com renúncia expressô por qualquêr outro.

E, por esrôrem ôssim, Justas e contÍatadôs, as partes ass;naÍn êste instrumento, na
presença de 02 (duàs) têstemunhas, a fiÍÍl de que produza seus efeitos lêgais.

Murib€cà/SE, 27 de fevererro de 2020.qiÊ..
Edimario dos AÍrios Santos Souza

Cârnârã Municipôl de Muribêca

i'i:,\: \l'i ;.i
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Comissão Permânente de Licitação

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO Â" O+I2O2O

JUSTIFICATIVA

A Comissào Permanente de LicitâÇáo da Câmara Municipal de Muribeca,
instituída pela Poltaria n" 2512019, de 02 de dezembro de 2019, vem âpresentar
JustiÍicativa de Inexigibilidade de Licitaçáo para a contrataçáo da empresa CAPACIT MAIS
LTDA CNPJ 35.949.240 IOOO 1-45 visando à realZação de 01 (uma) inscriçáo de servidor
desta Casa Legislativa no Seminário Interestâdual de Agentes Públicos e PolÍticos, que
ocorrerá no periodo de 28 de Fevereiro a 02 de março de 2O2O em Paulo Afonso/BA,
colforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensáo, estâ Comissão traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentâis: panfleto do curso e documentos da empresa, âlém de outros
elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a rnviabilidade de
Licitatório, eÍn Íazáo dos requisitos, todos
para a pessoâ do futuro contratado.

competiÇão, ainda assim, é inexigível o Processo
voltados para o objeto do contrato, bem como

Instada a se manifestar, esta Comissáo vem apresentar justificativa de
inexigibilidade de licitaçáo sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n" 8.666193, em seu art. 25, II e §1'dispõe, in uerbis:

Àrt. 25 - É inexigivêl a ficitaÇâo quando
inviabLl idêd. dê compeL:Ção, en osp.cid,:
(...)
II - para a contrataÇão de serviços técnicos ênumelados no
art. 13 dêsta Lêi, dê naturêza singulâr, com profissionâis

/1 ou empresas de notória especializaÇão, vedada a
inexigibilidadê para sêrviÇos dê publicidade ou
urvufgaçde,

houver

Considera-se dê noiória especiafizaÇão o
profissionaf ou emprêsa cujo concêito no câmpo de sua
especialidade, decorrente de desempenho antêrior, estudos,
experiências, publicaÇôes, organização, aparelhamento,
êquipe técnica. ou de outros requisitos relacionados com
suas atividadês, pêrmita inferir quê o seu traba]-ho e
essenciaf e indiscutivefmente o mais adêquado à pfêna
sat'isfaÇào do objeto do contrato.

Já o suso-a-ludido artigo 13, em seu inciso VI, com a redaçâo introduzida pela
L€i n" 8.883/94, esclarece-nos:

Art- 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviÇos
técnicos profissionais especi-alizados os trabalhos
relativos a:
(...)
VI _ trêinamento e aperfêiÇoamênto de pessoal;
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composiçáo do processo de inexigibilidade de licitação lex ui do art. 26, parâgraÍo único, da
Lei n" 8.666/93); Ei-la-s:

1 - Razáo da escolha do íornecedor ou executante;

2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Muribeca, por força da sua nâtureza
jurídica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza recursos
provenientes da Fazenda hiblica.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre e necessário, ou possível,
instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regrâ é licitar; no
entanto, a l,ei n' 8.666193 excepciona casos em que esta é dispens.rvel, dispensada ou
inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupóe uma situaçáo em que esta náo é viável.
Ou seja, a licitaçâo inexigível é uma obrigaçáo, principalmente diante das circunstâIcias do
caso concreto e da altivez dos bensjurÍdicos a serem protegidos.

Assim, como se observa a lei que rege as licitaçôes e contratos administrativos
estabelece critérios objetivos para a contraçáo direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que esta Comissão demonstrará â situaçáo de inexigibilidade de
licitaçáo que ora se apresenta.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos apresenta,
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de
Licitâçáo.

Por fim, diante da fundamentaÇão fático-juridica, e:

Considerando o grave problema das Camaras Municipais:

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos ali
desenvolüdos;

Considerando os problemas de legislatura e outros mais se deve, em grande
parte, à falta de especialização dos vereadores e funcionários;

Considerando, ainda, que os serviços IÉgislativos a esta CâmâÍa Municipal de
Muribeca, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as decisões tomadas naquela
Casa, visando ao interesse publico e à realizaçáo do bem comum, além de eütar contendas
judiciais e, se for o caso, promover seu acompanhamento;

Considerando, por fim, que a Câmara Municipal de Muribeca necessita adequar-
se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisoes legais e

respaldadas, através de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigivel a
licitaçáo.

Pertaz a presente inexigibilidade o valor global de R$ 700,00 (setecentos reais)
referente à reâlizaçáo de C1 (uma) inscriçào de servidor desta Casa l,€gislativa no Seminário
lnterestadual de Agentes hiblicos e Politicos, que ocorrerá no período de 28 de Fevereiro a
02 de março de 2Q2Q em Paulo Afonso/BA, sendo que as despesas decorrentes da Presente
licitaçáo correráo por conta da seguinte classificação orçamentária:
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Comissão Permanente de Licitaçáo

) UO: O1O00 - Câmara Municipal de Muribeca
> Dotaçáo: 2001- Manutençáo dos Serviços da Câmara
> Classiflcação de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juridica
> Fonte de Recursos: 10010000

Finalmente, porérn náo menos importante, ex posisâs, opina a Comissào
Permanente de Licitação pela contrâtaÇáo direta dos serviços da empresa - CAPACIT MAIS
LTDA CNPJ 35.989.240 / 00O 1-45, sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do art. 25,11,
clc art. 13, VI e art. 26, parágrafo único, II e III, todos da ki n" 8.666193, em sua atual
redaÇáo.

Ao Ilustrissimo Senhor Presidente da Câmâra Municipal de Muribeca, para
apreciaÇáo e posterior ratiÍicaçáo desta JustiÍicativa, após o que deverá ser publicada na
imprensa oficial, em obediência ao caput do artigo 26 da mesma norma juridica
susoaludida.

Muribeca, 27 de fevereiro de 2O2O.

Graziela 6ffi" dos ÁtrJos saotos Souza
Presidente da CPL@

Leanes Nunes Gonçalo
Secretáia

{.v""&*lo Pl*;--
Isabela Pereira

Membro

Ratifico. Publique-se.
Em,27 de fevereiro de 2020.

Edimar,
Presidente da Câmara Municipal

Souza


